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Resumo
Este artigo visa discutir as relações de co-

municação entre a Diretoria de Ensino de
Bauru e as escolas estaduais, com base nas
práticas comunicativas em uma unidade es-
colar e analisando-a à luz da literatura em co-
municação organizacional. Assim, procura-
se estabelecer vínculos entre a prática comu-
nicativa adotada e a cultura organizacional
do serviço público estadual, tendo em vista
a eficiência e a eficácia dos processos. A
partir dessa análise, pode-se verificar que
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as relações entre escolas e D.Es são pre-
judicadas principalmente pela falta de um
planejamento específico em comunicação e
de órgãos específicos para essa tarefa, o que
tornam as mensagens fragmentadas e pouco
compreensíveis, prejudicando assim o anda-
mento e a qualidade dos serviços prestados.

Palavras-chave:
Comunicação, cultura organizacional,

gestão do conhecimento, serviço público do
Estado de São Paulo.

1. Introdução
Os estudos na área de comunicação or-

ganizacional têm mostrado sucessivamente
que o investimento em melhoria das relações
comunicativas entre os setores das organi-
zações não somente agrega valor aos pro-
dutos e serviços, como também viabiliza
o desenvolvimento das próprias atividades
dos órgãos, permitindo que estes se adaptem
mais facilmente às eventuais mudanças no
contexto social. Logo, o aprimoramento das
práticas de comunicação tornou-se crucial
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para a própria sobrevivência de uma em-
presa.

Mesmo os órgãos públicos, que não são
regidos pelas leis de mercado e cuja existên-
cia é mais estável, podem se beneficiar dessa
forma. A otimização das relações comunica-
tivas pode resultar tanto em aumento de qual-
idade dos serviços públicos – bem como do
atendimento aos cidadãos – quanto da me-
lhoria da imagem das instituições perante a
sociedade. Isso ajudaria a combater a idéia
de ineficiência, morosidade e descaso que
se têm dos órgãos estatais, assim como dos
próprios servidores.

No entanto, implantar essa prática re-
quer um árduo processo. A cultura vi-
gente no funcionalismo público mostra-se
pouco receptiva a transformações mais pro-
fundas, principalmente se essas mudanças
implicarem em um aumento na transparên-
cia não somente nas relações comunicativas
desses órgãos, como também dos próprios
atos por eles realizados.

Logo, a complexidade da gestão de in-
formações no setor público, assim como
a excessiva burocratização da maioria de
seus procedimentos, cria incongruências. A
tomada de decisões ou a execução de proced-
imentos tornam-se desnecessariamente com-
plicados devido à falta de relações de comu-
nicação mais objetivas. O excesso de lega-
lismo comum nesse setor e a verticalização
das relações de trabalho inibem a aplicação
de iniciativas mais ousadas, em virtude do
temor de se desrespeitar as normas vigentes.

Esse problema agrava-se à medida que
a máquina pública torna-se mais complexa.
Em setores como a Secretaria de Educação
do Estado de São Paulo, o maior da admin-
istração estadual, torna-se particularmente

difícil veicular informações de âmbito in-
terno, pois há vários gargalos a serem trans-
postos, como a falta de estrutura especí-
fica na área de comunicação, por exemplo.
Com isso, a chance de que essas mensagens
cheguem ao seu destino conforme o obje-
tivo do emissor diminui consideravelmente,
abrindo caminho para interpretações equivo-
cadas e, conseqüentemente, falhas generali-
zadas.

Assim, este artigo visa discutir as relações
de comunicação entre dois órgãos da Secre-
taria da Educação em Bauru – uma escola
estadual e a Diretoria de Ensino de Bauru
– analisando-a sob aspectos pontuais. Com
isso, pretende-se estabelecer vínculos entre
a prática comunicativa adotada e a cultura
organizacional do serviço público estadual,
tendo em vista a eficiência e a eficácia dos
processos.

Para isso, recorreu-se à literatura nas áreas
de comunicação organizacional e pública, a
fim de identificar e comparar as práticas co-
municativas adotadas pelos órgãos analisa-
dos. Essa discussão também será feita à
luz das teorias de cultura organizacional e
de gestão do conhecimento, com o intuito
de identificar as influências da cultura in-
terna das organizações na execução e plane-
jamento comunicacional, bem como na ad-
ministração das informações, tendo em vista
o desenvolvimento do ambiente de trabalho.

www.bocc.ubi.pt
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2. Fundamentos de
Comunicação Organizacional
e Comunicação Pública

2.1. Comunicação
organizacional

Pessoa (2003) explica que as primeiras
iniciativas em comunicação organizacional –
ainda com foco empresarial — ocorreram no
início do século XX, nos Estados Unidos.
Um dos pioneiros na área, Ivy Lee, tinha a
difícil missão de melhorar a imagem nega-
tiva criada pelo empresário John D. Rock-
feller perante a opinião pública. Através de
um trabalho engenhoso, fundamentado prin-
cipalmente em uma postura de franqueza e
transparência frente à imprensa da época,
Lee conseguiu reverter a má fama de Rock-
feller, convertendo-a para a de um benfeitor.

Já Torquato (1986) destaca que o modelo
de comunicação empresarial ganhou fôlego
em meio à Grande Depressão, em 1929,
época de grande convulsão social e cujas in-
fluências do socialismo e dos movimentos
sindicais eram intensas, obrigando as empre-
sas a se readequarem estrategicamente.

A partir da década de 1940, a experiên-
cia americana em comunicação corporativa
chegou ao Canadá e à França, impulsion-
ada pelo crescimento das indústrias a partir
de 1945. Na década seguinte, passou por
diversos países da Europa e também pelo
Brasil, durante o governo de Juscelino Ku-
bitschek. A expansão da indústria automo-
tiva nesse período abriu caminho para a in-
stalação das primeiras agências de relações
públicas brasileiras, ramo que ganhou corpo
a partir de 1960, quando esses profissionais
passaram a disputar espaço no mercado com
os jornalistas.

Nessa década, o ramo de comunicação or-
ganizacional passou a ser um grande atra-
tivo para os jornalistas, devido aos salários
mais altos e à menor pressão no ambi-
ente de trabalho. Contudo, muitos deles
acumulavam funções em jornais, fato que
criou uma relação dúbia e eticamente ques-
tionável. Havia profissionais, segundo Pes-
soa (2003), que cediam espaços nos jornais
para a publicação de matérias de interesse
de seus clientes. A troca de favores pessoais
por espaço nos veículos de comunicação foi
uma prática ostensivamente utilizada, fato
que ocorre ainda hoje, embora menos fre-
qüentemente.

Entretanto, o segmento de comunicação
corporativa no Brasil profissionalizou-se a
tal ponto que passou a ser considerado como
modelo de referência por outros países, ou,
nas palavras de Torquato (apud Pessoa,
2003, p.4), o Brasil possui “alguns dos mais
rematados sistemas de Comunicação orga-
nizacional do planeta, dando-se ao luxo de
exibir alguns de seus produtos aos olhos do
mundo como exemplos de excelência téc-
nica”.

Torquato (1986), ao conceituar a comu-
nicação organizacional, inicialmente define
as organizações como sistemas. Elas são
um conjunto de elementos (entre os quais,
capital financeiro e humano, meios de pro-
dução, normas, políticas, natureza técnica,
etc.) voltados para a produção de bens
e/ou serviços. Assim, acabam exercendo pa-
pel relevante no meio social na qual estão
integradas, pois, com isso, também geram
riquezas, empregos, pesquisas científicas, in-
venções entre outras conseqüências.

Em virtude de sua complexidade, a or-
ganização, para continuar existindo, precisa
apoiar-se na cooperação. Isso, na visão de
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Bernard (apud Torquato, 1986) se manifesta
em quatro frentes: a) cooperação com o am-
biente físico; b) com o meio social; c) com o
comportamento dos indivíduos; d) com out-
ras variáveis pertinentes (plano de carreira,
recursos tecnológicos etc.).

Juntamente com a cooperação, a organiza-
ção necessita de mecanismos que assegurem
a coesão de seus membros em torno de ob-
jetivos comuns, tendo em vista o cumpri-
mento de suas metas institucionais. Logo,
ela necessita apoiar-se em torno de mecan-
ismos normativos (que regulam as operações
e condutas organizacionais), coercitivos (que
coíbem e punem eventuais transgressões) e
remunerativos (a contrapartida da organiza-
ção aos empregados pelo trabalho nela de-
senvolvido). A estrutura hierárquica calcada
na burocracia é a maneira mais usual de se
estabelecer essas relações.

Diante disso, a comunicação exerce uma
função crucial para as organizações porque,
segundo Torquato (1986), ela serviria para
equilibrar as relações entre as partes que
a formam. Na verdade, essa articulação
se dá principalmente por meio da comuni-
cação, justamente pelo seu caráter dinâmico
e gregário. Além de unir e organizar, ela
também norteia a organização para a eficá-
cia, por meio da adequação de suas men-
sagens a fim de que elas sejam claras, com-
preensíveis e assimiláveis por todos.

Assim, para sobreviver, a empresa pre-
cisa articular seus processos de comunicação
tendo em vista a produção e a emissão de
mensagens para três sistemas específicos: a)
sistema ambiental, ou seja, o meio social no
qual a instituição está inserida; b) sistema
competitivo, ligado à estrutura da corporação
e as relações de produção e consumo; c) sis-

tema organizacional, englobando todo o am-
biente interno da empresa.

Contudo, para que haja essa harmonia, é
preciso administrar os vários conjuntos de
interesses presentes em uma empresa. Dazzi
e Pereira (2008) apontam que aspectos cul-
turais interferem negativamente na comuni-
cação entre seus membros, atuando como
barreiras – diferenças entre repertórios, vo-
cabulário diverso, ausência de encontros,
conflito entre objetivos etc. Nesse aspecto,
também é válida a observação de Gonçalves
e Squirra (2007), ao afirmar que o léxico
atua como “marcas” de grupos específicos,
ressaltando aspectos de identidade e, igual-
mente, de separação entre outros grupos.

Já Kunsch (2002) aponta as principais
barreiras que podem surgir na comunicação
organizacional, gerando efeitos negativos e
comprometendo sua finalidade:

Barreiras pessoais: aparecem mediante
a personalidade de cada indivíduo, o es-
tado de espírito, valores, emoções e for-
mas de comportamento demonstradas
no ambiente;

Barreiras administrativas ou burocráti-
cas: surgem a partir da maneira como as
instituições geram, organizam e proces-
sam suas informações. Podem-se citar
as diferenças de status entre os mem-
bros, as relações de poder e a posse de
informações.

Excesso de informações: a quanti-
dade de informações produzida gera
sobrecarga, resultando em papeladas
inúteis, e-mails não lidos, reuniões
desnecessárias, enfim, uma perda de
tempo e recursos que causa saturação

www.bocc.ubi.pt



Comunicação entre órgãos públicos: limites entre a intenção e a realização 5

nos indivíduos e, por conseguinte, a
desinformação.

Comunicações incompletas ou parciais:
são informações fragmentadas, distorci-
das, não transmitidas ou sonegadas, ca-
pazes de gerar dúvidas e equívocos.

Logo, para superar desses obstáculos, a
instituição deve promover hábitos que val-
orizem não apenas a aquisição de conheci-
mento, mas também a sua partilha e, junta-
mente a isso, a criação de oportunidades para
os colaboradores desenvolverem a criativi-
dade, experimentação e aprendizado, tendo
em vista resultados em um longo prazo.

Por isso, a comunicação é tratada por
Dazzi e Pereira (2008) como elemento im-
prescindível para que o conhecimento seja
compartilhado entre os colaboradores e isso
se converta em resultados. É por meio dela
que conhecimentos, valores e hábitos serão
disseminados e incorporados pela equipe,
colaborando assim para a transformação da
cultura interna.

2.1.1. Processos de comunicação – redes
e fluxos

Quanto à fluência da comunicação,
Torquato (1986) diz que isso se dá por meio
de duas formas:

a) Redes formais: são formadas pe-
los instrumentos oficiais de comuni-
cação utilizados pela empresa – nor-
mas, relatórios, instruções, portarias,
sugestões, reclamações, etc.

b) Informais: tratam-se das formas de co-
municação empregadas livremente pe-
los membros da organização, sem in-

termédio ou controle da chefia, nem li-
gação com os aspectos formais da em-
presa. Incluem-se nessa categoria as re-
des de boatos, tão prejudiciais ao clima
organizacional.

Apesar desse aspecto negativo, a comu-
nicação informal é elemento imprescindível
nas organizações. É por meio dela, diz
Kunsch (2002), que os indivíduos buscam
precisão e segurança com relação às infor-
mações da própria instituição, pois, nesse
contexto, os canais formais de comunicação
não suprem essas necessidades de maneira
satisfatória.

Ambos os autores também descrevem
fluxos correntes na comunicação das organi-
zações. São eles:

Fluxo descendente: inicia-se na cúpula
e chega às instâncias inferiores, até a
base — caráter unilateral. É o fluxo uti-
lizado pela comunicação administrativa
oficial.

Fluxo ascendente: inicia-se na base
com destino à cúpula – demonstração
do feedback dos funcionários com as
iniciativas da empresa, mas ainda assim
é unilateral e sua intensidade varia de
acordo com a filosofia adotada pela or-
ganização nesse aspecto.

Fluxo lateral ou horizontal: o fluxo da
mensagem ocorre em um mesmo nível
para todos os participantes. É mais
comum em indivíduos em posição hi-
erárquica semelhante e, se bem con-
duzida, pode levar a uma melhoria de
desempenho da organização e menos
dispêndio de recursos.

www.bocc.ubi.pt
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2.1.2. Comunicação pública

Ao analisar o conceito de comunicação
pública, Brandão (2006) admite a dificul-
dade de fazê-lo, em virtude da pluralidade
de significados atribuídos ao termo – var-
iável conforme o país, o autor ou o contexto.
Logo, diante dessa diversidade semântica, a
autora procurou retratar os significados mais
relevantes atribuídos ao tema.

No caso, é interessante para este ar-
tigo abordar a definição de comunicação
pública entendida como comunicação orga-
nizacional. Segundo essa definição, a co-
municação pública é tratada de maneira es-
tratégica e planejada, e visa não apenas con-
stituir relações com os diversos públicos da
instituição, mas também criar uma identi-
dade institucional, ou, grosso modo, uma
“imagem” da empresa.

Esse sentido para o termo “comunicação
pública” é conjugado por diversos países
latino-americanos, assim como pelos Es-
tados Unidos. Como exemplo, Brandão
(2006) cita que, neste último, os cursos
de graduação e pós-graduação voltados para
a área contemplam conhecimentos de Co-
municação nas Organizações e/ou as Re-
lações Públicas. Fato semelhante ocorre
também em Sydney, na Austrália, em cur-
sos de bacharelado em comunicação (Bach-
elor of Arts in Communication). Neles, o
profissional especializa-se na organização e
gestão de processos comunicativos, tendo
como público-alvo os ambientes corpora-
tivos e, como objetivo, vender uma imagem,
um produto, uma idéia – visando o lucro.

As mudanças em torno da comunicação
nas organizações também influenciaram o
setor público nesse sentido. Matos (2000)
afirma que a expansão das mídias, principal-

mente a partir do advento tecnológico, al-
terou as formas e o tempo de distribuição das
informações, ampliando o seu acesso para o
público em geral. Com isso, aumentou-se a
conscientização das pessoas com relação a
seus direitos, passando a exigi-los com mais
freqüência.

A abertura de mercado, a estabilidade
econômica e as privatizações no setor
público provocaram um aumento de oferta
de serviços – muitos deles antes exclusivos
do Estado. Isso modificou o comportamento
dos consumidores, que passaram a adotar
uma postura mais cautelosa, analisando as
ofertas e, se preciso, defender seus inter-
esses.

Tais mudanças de conduta do público fiz-
eram com que as empresas também remod-
elassem suas estratégias de comunicação,
visando uma melhoria na qualidade dos
serviços e o cumprimento dos objetivos.
Matos considera que as técnicas de planeja-
mento baseadas na Qualidade Total podem
ser úteis nesse aspecto, facilitando substan-
cialmente o planejamento da ação comunica-
tiva da empresa.

Os passos para o planejamento podem
muito bem servir de base para a orien-
tação do plano de comunicação da or-
ganização. 1. Determinar quem são os
clientes; 2. Determinar quais são as ne-
cessidades dos clientes; 3. Desenvolver
características de produtos que respon-
dam a essas necessidades; 4. Desen-
volver processos que sejam capazes de
produzir essas características; 5. Trans-
ferir os planos resultantes às forças ope-
racionais (Matos, 2000: 3).

No âmbito da comunicação interna, todas
essas mudanças gerariam uma maior busca

www.bocc.ubi.pt
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por informações pelos funcionários, a maior
participação destes em momentos de decisão
e, conseqüentemente, a necessidade de se es-
tabelecer uma comunicação apropriada com
esse público, tendo por objetivo torná-los
uma espécie de “cartão de visitas” da em-
presa, ou seja, co-responsáveis tanto pela efi-
ciência quanto pela imagem da corporação.

Na opinião de Corrado (apud Matos,
2000), os desejos de comunicação dos fun-
cionários são bastante simples. Eles querem
saber exatamente qual o status da organiza-
ção, os problemas enfrentados por ela, as
maneiras encontradas para resolvê-los e qual
o papel deles nesse contexto. Sem uma co-
municação que corresponda a essas expecta-
tivas, dá-se lugar aos boatos.

Assim, as organizações necessitam de um
planejamento estratégico em comunicação a
fim de preencher esses vazios e, sobretudo,
agregar os diversos níveis da empresa em
torno de linguagens, práticas e objetivos co-
muns, colaborando para a criação de uma
identidade organizacional e, além disso, uma
melhoria nas condições trabalho e no de-
senvolvimento das atividades exercidas pelo
órgão.

Essa necessidade de ajustamento das
práticas comunicativas nas organizações
também é discutida por Nogueira (2000),
que ressalta o impacto das reformas dos
modelos administrativos institucionais, out-
rora orientados para a eficiência. Ao de-
bater essas mudanças, ela cita autores como
Gaino, que diz: “temos que procurar a eficá-
cia, que é adulta e coletiva, e que exige
o compartilhar com responsabilidade, in-
tegrando informações” (apud NOGUEIRA,
2008: 2).

O pesquisador ainda propõe que os órgãos
públicos adotem práticas de gestão de seus

processos comunicativos. Os comuni-
cadores precisam conhecer profundamente a
organização na qual trabalham. Com o apoio
das técnicas e instrumentos de comunicação,
é possível detectar o modelo de gestão vi-
gente (o qual influencia toda a cultura orga-
nizacional do órgão) e, a partir daí, elaborar
um plano de comunicação apropriado, tendo
em vista uma mudança de comportamento e
a dinamização das relações entre os servi-
dores – cuja participação nos âmbitos de de-
cisão tem aumentado consideravelmente.

Contudo, empreender mudanças desse
porte é um desafio quando se tratam de
órgãos públicos. Neles, a cultura organi-
zacional é calcada em tradições burocráti-
cas e patrimoniais, que dificultam a adoção
de modelos gerenciais sistêmicos (a institu-
ição como um todo). Além de tudo, inter-
esses pessoais e políticos, somados à falta
de experiência dos profissionais de comu-
nicação desses órgãos em planejamento de
ações de longo prazo, dificultam a adoção
de um planejamento estratégico em comuni-
cação, a fim de nortear as ações do grupo em
direção a finalidades conjuntas.

As assessorias de comunicação, ressalta
Nogueira (2000), fazem pouco além de re-
produzir modismos e repassar informações
aos demais setores da organização. A frag-
mentação dessas ações comunicativas leva
a uma situação de “faz-de-conta”, ou seja,
de produção de informações que, paradoxal-
mente, levam à desinformação, agravando
assim o isolamento entre os indivíduos, já
decorrente da estrutura organizacional buro-
cratizada das instituições públicas.

www.bocc.ubi.pt
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3. Cultura Organizacional e
Gestão do Conhecimento

3.1. Cultura organizacional
Saraiva (2002) define a cultura organiza-

cional como um universo de crenças e val-
ores compartilhados por seus membros, em
um ambiente específico – não é inata, mas
aprendida. Também é uma forma de controle
social, regulando os comportamentos e pro-
cedimentos dos membros do grupo (função
normativa) e aplicando sanções aos trans-
gressores (função coercitiva).

Essa cultura sofre influência de seus
líderes ou fundadores. E, como órgão em
contínua transformação, pode ter seus valo-
res revistos mediante decisões internas ou in-
fluências externas. Contudo, todo processo
de mudança implica em resistência inicial,
pois ele envolve alterações nas relações in-
terpessoais e de poder entre os membros da
equipe.

Gonçalves e Moraes (2008) destacam a in-
terdependência entre comunicação e cultura
organizacional. É através da primeira que
símbolos, rituais e procedimentos são difun-
didos e arraigados pela equipe. A comuni-
cação, para os autores, pode iniciar proces-
sos de mudança no contexto de uma corpo-
ração e nortear os gestores sobre os rumos
que ela irá tomar. Nesse contexto a comu-
nicação também é instrumento valioso para
apaziguar ou prevenir conflitos decorrentes
de eventuais alterações na cultura organiza-
cional do ambiente de trabalho.

Já Macedo e Pires (2002) discutem a
relação entre a cultura do povo brasileiro
com a cultura organizacional dos servidores
públicos. Fatores presentes no habitus do
brasileiro, como o paternalismo, o persona-

lismo e a “malandragem” influenciam deci-
sivamente o ambiente cultural das organiza-
ções no país.

No caso do serviço público, tais influên-
cias se evidenciam da seguinte forma – ambi-
ente hierarquizado, centralização burocrática
excessiva, resistência à inovação, interfer-
ências de âmbito político na gestão dos
serviços, falta de visão empreendedora. A
estabilidade dos servidores também é en-
tendida como um empecilho, ajudando a
reforçar a visão corrente de ineficiência e
desinteresse geralmente associada a eles.

As organizações públicas, de modo geral,
obedecem ao princípio da impessoalidade,
previsto pelo artigo 37 da Constituição Fed-
eral e por meio do qual todas as decisões
tomadas não podem se pautar por critérios
subjetivos, mas sim por regras definidas em
lei. A organização burocrática, inclusive no
que se tange ao provimento dos cargos públi-
cos, colabora para evidenciar o caráter im-
pessoal da administração pública e define
precisamente o seu âmbito de atuação.

A cultura organizacional burocrática
caracteriza-se por ser um tipo de cul-
tura hierarquizada, onde existem linhas
claras de responsabilidade e autoridade,
sendo que o trabalho é organizado e sis-
temático. As organizações que possuem
esse tipo de cultura normalmente são es-
táveis, cuidadosas e maduras (Wallasch
apud Saraiva, 2002: 6).

Saraiva também ressalta que a rigidez
burocrática presente nas relações entre
órgãos públicos — a partir da qual os pro-
cedimentos necessitam ser regulados ou au-
torizados mediante atos normativos —, ajuda
a criar um ambiente pouco propício à cria-
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tividade, ao interesse pelo trabalho e ao de-
senvolvimento pessoal dos servidores, além
de colaborar para a má fama da categoria.

3.2. Gestão do conhecimento
A gestão do conhecimento é outro con-

ceito abordado sob diversas vertentes. No
entanto, todas vão ao encontro de um mesmo
fim – oferecer suporte teórico necessário
a fim de promover mudanças nos modelos
tradicionais de gestão que, segundo Dazzi
e Pereira (2008), são insuficientes para dar
conta da dinâmica típica dos ambientes cor-
porativos.

De modo geral, podemos definir a gestão
do conhecimento tomando como base as ob-
servações de Davenport e Prusak (1998 apud
Dazzi; Pereira, 2008) e Nonaka (1997 apud
Dazzi; Pereira, 2008). Os primeiros en-
fatizam as maneiras como as organizações
produzem, acumulam, transmitem, organi-
zam, administram e recriam informações,
transformando-as em objetos de valor para
a instituição e, por conseqüência, em difer-
encial competitivo. Já o segundo, em com-
plementação, refere-se a esse conceito como
a criação sistemática de novos conhecimen-
tos que, transmitidos à empresa, são incorpo-
rados às novas tecnologias e produtos, agre-
gando valores.

Tão importante quanto gerar e transmitir
conhecimentos, é imperativo que as corpo-
rações saibam identificar os repertórios de
seus colaboradores. Para Ré et al. (2007),
a construção do conhecimento dá-se através
da sinergia entre o conhecimento tácito (in-
ternalizado, pessoal) e o conhecimento ex-
plícito (evidente, partilhável) dos indivíduos.
Então, torna-se preciso encontrar maneiras
de converter os conhecimentos tácitos em ex-

plícitos, a fim de que eles se tornem úteis à
instituição — gerando resultados.

Contudo, adotar essa conduta é algo re-
conhecidamente difícil. Davenport e Prusak
(1998) apontam uma série de barreiras que
dificultam a implantação de uma cultura
voltada à gestão de conhecimento — entre
elas, a falta de confiança entre os membros
da equipe. No caso do Brasil, Ré et al.
lembram que, devido a características pecu-
liares no contexto empresarial do país (como
o nepotismo ou o coronelismo), os mode-
los de gestão do conhecimento sofreram dis-
torções. Esse é um processo que somente
será eficaz quando ocorrerem mudanças nas
técnicas e valores que orientam a gestão de
pessoas dentro da corporação.

4. Características da Secretária
de Educação de São Paulo

A organização atual da Secretaria da E-
ducação do Estado de São Paulo é baseada
no Decreto nž 7.510, de 29 de janeiro de
1976. Essa norma também estabelece as
atribuições e competências de cada divisão
e a estrutura hierárquica a qual estão su-
jeitos os servidores lotados na pasta. É at-
ualmente o órgão com o maior número de
servidores de toda a administração do Es-
tado, com 460.794 funcionários ativos.

A Secretaria é formada pelo Gabinete do
Secretário (órgão máximo) e, subordinado a
ele, estão a Assistência Técnica de Plane-
jamento e Controle Educacional, Departa-
mento de Suprimento Escolar, Departamento
de Recursos Humanos, Coordenadoria de
Estudos e Normas Pedagógicas e as Coor-
denadorias de Ensino (Grande São Paulo e
Interior). Sob a jurisdição das Coordenado-

www.bocc.ubi.pt



10 Bruno Sampaio Garrido

rias estão 91 Diretorias de Ensino, respon-
sáveis pela administração regional das políti-
cas estaduais de educação. Abaixo delas, es-
tão mais de 5.000 escolas estaduais.

As Diretorias de Ensino (D.Es.) con-
tam com os seguintes profissionais: o Diri-
gente Regional de Ensino, agente execu-
tivo das políticas educacionais do Estado na
região; os Assistentes Técnico-Pedagógicos
ou Administrativos — professores ou dire-
tores designados para exercer funções de
apoio pedagógico ou administrativo no âm-
bito da D.E.; os Assistentes Administrativos
de Ensino, nomeados em comissão para as-
sessorar diretamente o Dirigente em assuntos
específicos ou como funcionários de gabi-
nete; os Supervisores de Ensino, que fisca-
lizam a execução das políticas estaduais de
educação nas escolas; e o Assistente Téc-
nico de Ensino, funcionário comissionado de
grande experiência em assuntos da pasta e
que atua como assessor em questões admin-
istrativas e/ou jurídicas. Além desses, há es-
criturários, encarregados de setor, chefes de
seção e auxiliares de serviços.

Na parte final do organograma, estão
as escolas estaduais. Elas basicamente
têm a mesma estrutura, composta pela
equipe gestora (diretor, vice-diretor e pro-
fessores coordenadores), equipe técnico-
administrativa (secretário e escriturários),
equipe operacional (inspetores de alunos e
serventes), além do corpo docente, formado
por professores nomeados em caráter efetivo
ou admitidos temporariamente.

4.1. Comunicação entre escolas e
Diretorias de Ensino

Para a discussão das relações a serem
tratadas neste artigo, tomaremos como ex-

emplo uma escola estadual localizada na pe-
riferi -a de Bauru, Estado de São Paulo. Em
2008, ela conta com cerca de 800 alunos
distribuídos em 25 classes de Ensino Fun-
damental (quinta a oitava séries) e Médio,
nos três períodos (manhã, tarde e noite).
A equipe da unidade é formada pela di-
retora, vice-diretora, duas professoras co-
ordenadoras (uma para cada nível de en-
sino), 45 professores, além de duas escrit-
urárias e três serventes. Também há quatro
funcionários contratados pela Associação de
Pais e Mestres, os quais três atuam como in-
spetores de alunos e o outro como secretário.

As relações de comunicação entre a escola
e a D.E. efetuam-se basicamente pelo uso
do telefone e do e-mail. No primeiro caso,
as ligações são feitas, principalmente, pelas
seções de Pessoal, Pagamento, Multimeios
(responsável pelos sistemas informatizados),
Planejamento e Supervisão – em menor es-
cala, os setores de Vida Escolar, Adminis-
tração e Patrimônio, Gabinete e as Oficinas
Pedagógicas. As mensagens são destinadas
em geral ao diretor da unidade, professores
coordenadores e secretário de escola. Os as-
suntos principais tratados são: a transmissão
de ordens de serviço, instruções, solicitações
de documentos e esclarecimento de dúvidas.

Já no segundo caso, a equipe de gabi-
nete do Dirigente Regional é responsável
por expedir a correspondência oficial para as
Unidades, geralmente em forma de ofício e
anexada ao correio eletrônico. O conteúdo
dessas mensagens, em geral produzido por
outros setores da D.E., engloba:

a) orientações técnicas;

b) ordens de serviço;

c) convocações ou convites para reuniões;
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d) material de divulgação (cursos,
palestras etc.);

e) comunicados de ordem diversa (como
notas de falecimento de servidores).

Após o recebimento das mensagens, o re-
sponsável por essa tarefa – em geral, o se-
cretário da escola —, encaminha-as para a
direção e, dependendo do assunto, são re-
transmitidas aos demais setores.

Como se vê, o secretário de escola cumpre
papel essencial na relação de comunicação
entre o órgão superior e a unidade escolar.
Ele não apenas recebe as mensagens envi-
adas, como também as lê, retransmite aos
superiores e as interpreta com base em seu
conhecimento prévio e vivência profissional,
repassando-as aos colegas de outros setores.
Essa tarefa de decodificação da mensagem é
compartilhada com a direção e coordenação,
pois eles também são encarregados de in-
struir seus subordinados acerca das instru-
ções contidas na correspondência oficial.

Em outros termos, podemos dizer que a
secretaria da escola, no âmbito comunica-
tivo, exerce função de órgão receptor de
comunicação, como também de gatekeeper
(ao filtrar as mensagens de acordo com os
setores da escola e interpretá-las conforme
cada caso) e órgão veiculador. A equipe
gestora atua como órgão receptor (recebe as
mensagens da secretaria), gatekeeper e veic-
ulador (a mensagem é moldada conforme o
repertório do divulgador).

As mensagens veiculadas, embora sejam
destinadas ao diretor da unidade, podem ter
diversos destinatários finais. A divulgação
de cursos de capacitação é destinada geral-
mente a docentes e, mais raramente, fun-
cionários. Comunicados acerca de campa-
nhas de vacinação ou a realização de exames

supletivos, por exemplo, são de interesse de
toda a comunidade escolar. Já instruções so-
bre procedimentos operacionais são voltadas
ao pessoal da secretaria. Por fim, as orien-
tações e diretrizes têm como alvo a equipe
gestora.

Entretanto, até se chegar ao destino fi-
nal, há vários fatores a serem considerados.
Quanto à forma de veiculação dessas men-
sagens, elas seguem um fluxo descendente,
ou seja, provêm de níveis hierárquicos supe-
riores e são repassadas unilateralmente aos
demais setores. Devido aos vários degraus a
serem percorridos por estas e às múltiplas in-
terpretações possíveis — atribuídas por cada
receptor — o significado final está sujeito
a alterações significativas, acarretando dis-
torções e equívocos. A falta de canais efi-
cazes de feedback (no máximo, um número
de telefone ou e-mail para contato individu-
al) colabora para o aprofundamento dessas
incongruências.

Um outro agravante a esse problema está
na linguagem empregada nos textos. Como
a comunicação oficial da D.E. é enviada ao
diretor de escola, ela é feita conforme o
repertório desse profissional — um peda-
gogo com experiência mínima de oito anos
no magistério. Logo, são textos impregnados
de formalismo e legalismo característicos da
redação normativa. E mais, todas as regras
de funcionamento da escola, bem como de
toda a rede pública de ensino, estão previstas
em legislação.

Contudo, a comunidade interna da escola
é formada por indivíduos de diversos níveis
de formação, variando desde o ensino fun-
damental incompleto (os serventes) até a
formação superior (os docentes). A esco-
laridade variável dos funcionários é campo
propício para o surgimento de falhas na in-
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terpretação das mensagens. Mesmo os do-
centes não estão habituados a lidar com o
hermetismo da linguagem dos comunicados
oficiais. A dificuldade se alastra para os
demais níveis, como o da secretaria — se-
tor crucial para a recomposição e difusão
dessas mensagens —, pois, no máximo, os
servidores da seção possuem o ensino médio
completo.

Outro ponto a se ressaltar é que não há
nas Diretorias de Ensino um órgão específico
para as atividades de comunicação — isso
somente ocorre no Gabinete do Secretário
de Educação, o qual possui assessoria de
imprensa. Logo, as práticas comunicati-
vas entre esses órgãos e as escolas são real-
izadas por pessoas leigas, ou melhor, servi-
dores administrativos. Como resultado, a
comunicação oficial adotada pouco ou nada
se difere dos textos tipicamente burocráticos
(despachos, memorandos, circulares...), in-
clusive no aspecto lingüístico — textos ári-
dos e excessivamente formais, cheios de ex-
pressões repetitivas, laudatórias ou simples-
mente confusas.

Assim, como superar esse entrave lingüís-
tico? Como não há uma estratégia que vise
tornar a comunicação mais ampla e com-
preensível, a solução mais recorrente são
as redes informais de comunicação. Logo,
colegas de profissão freqüentemente trocam
mensagens entre si, formuladas com base no
compartilhamento de experiências dos inter-
locutores e do entendimento de cada um so-
bre o tema tratado.

No entanto, devido às características da
redação oficial, nem sempre os comunica-
dos divulgados pelas D.Es ou órgãos centra-
lizados conseguem instruir claramente seus
órgãos subordinados, em virtude das bar-
reiras lingüísticas já mencionadas. Ainda

que a “troca de figurinhas” entre cole-
gas seja prática corriqueira nas repartições
e uma forma válida de obter informações
necessárias ao serviço, há risco de que en-
tendimentos equivocados das normas — em
virtude de possíveis distorções inerentes à
comunicação oral — levem a condutas não
aceitas pela administração central, ou pior,
que tais ações se multipliquem e compro-
metam a rotina de trabalho, entre outros pre-
juízos.

Por isso, as D.Es cumprem papel funda-
mental na tarefa de intermediar a relação dos
órgãos centrais com as equipes escolares, em
relação a decodificar as instruções normati-
vas com base no repertório geral dos fun-
cionários da escola, possibilitando assim o
entendimento exato do que se é pedido e,
com isso, o cumprimento pleno da legis-
lação. No entanto, a maior parte desse tra-
balho é feito informalmente, via telefone, e-
mail ou por programas de comunicação on-
line, portanto, sem possuir qualquer caráter
documental. Por isso, o risco desse conhe-
cimento perecer ou distorcer-se é muito alto,
em detrimento dos interessados, bem como
de toda a comunidade escolar.

5. Conclusão
Diante do que foi tratado acima, pode-se

dizer que as relações de comunicação entre
as escolas estaduais e as Diretorias de En-
sino apresentam os mesmos problemas já ex-
istentes em outros órgãos públicos. Além do
distanciamento entre os setores, decorrente
da própria estrutura hierárquica da Secretaria
Estadual da Educação, não foram detectadas
quaisquer ações características de um plane-
jamento estratégico na área de comunicação.
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Ou seja, esse aspecto é pouco valorizado pela
administração da pasta.

Como foi visto, as ações comunicativas
são realizadas por funcionários administra-
tivos. Por isso, tais mensagens apresen-
tam elementos comuns nas redações oficiais.
Apenas aqueles que conhecem tal linguagem
têm repertório suficiente para compreendê-
las, mas grande parte dos servidores da Edu-
cação tem conhecimento limitado do assunto
ou simplesmente não o tem.

Logo, para que as mensagens cheguem
ao destino desejado, torna-se imprescindível
a presença de um elemento decodificador
capaz de adaptar os conteúdos conforme
os repertórios de cada grupo de servidores.
Contudo, mesmo esses elementos podem a-
presentar limitações lingüísticas, o que os
obriga a recorrer a outras fontes de infor-
mação, sob risco de se fazer uma interpre-
tação equivocada.

Diante desses obstáculos, é impre-
scindível que os órgãos da Secretaria da
Educação reestruturem o seu modelo comu-
nicacional a partir de um foco estratégico,
a fim de que os setores possam se articular
melhor entre si em torno de objetivos
comuns. Contudo, não há como pensar em
planejamento estratégico em comunicação
se não houver profissionais especializados
para executá-lo.

Por isso, as Diretorias de Ensino também
necessitam de uma estrutura comunicativa
adequada que as permitam atuar como me-
diadoras entre as escolas e a administração
central, garantindo assim que as metas esta-
belecidas pela pasta sejam cumpridas, mas
por meio de mensagens claramente definidas
e elaboradas, agilizando assim o trabalho das
equipes — já devidamente cientes de seus
compromissos.

Finalmente, tão importante quanto a
clareza das relações de comunicação entre
órgãos, é a transformação das mensagens
decorrentes dessas trocas em conhecimento
para os grupos de trabalho – algo que não
vem ocorrendo. Quando simples instruções
são organizadas e sistematizadas, elas se
convertem em valor para toda a organização,
implicando não somente em melhorias na
qualidade dos serviços, mas na atribuição de
sentido às tarefas realizadas. E, dessa forma,
todos são beneficiados — funcionários e
usuários.
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